PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 67, DE 2023.
De autoria do Deputado Reis, o projeto em epígrafe dispõe sobre as regras de promoção à classe imediata aplicáveis aos policiais civis.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 11/04/2023 a 17/04/2023, não tendo recebido emendas.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto, com emenda a emenda apresentada.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto atende todos os requisitos analisados nesta comissão, além de possuir relevante aspecto social, uma vez que garante ao policial civil no momento da aposentadoria a imediata promoção em classe superior, afim de de premiar os mesmos pelo trabalho desenvolvido em prol da segurança pública. 
Quanto à emenda, verificamos que a mesma torna o projeto em questão autorizativo, uma vez que o art. 47 da Constituição Estadual dispõe compete privativamente ao governador legislar sobre este tema.
Por fim, a emenda apresentada pela Comissão de Constiuição, Justiça e Redação é necessária para evitar que a proposição seja vetada pelo Poder Executivo.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 67/2023, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Sala das Comissões, em
Delegado Olim
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